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RESUMO 

A transição energética transcende a substituição tecnológica, exigindo ruptura com o 

paradigma do Capitaloceno, que vincula a crise climática à lógica capitalista de exploração. No Brasil, 

mesmo com políticas como RenovaBio, os biocombustíveis perpetuam contradições: agroenergia 

associada a mudanças no uso do solo, incentivos sem critérios socioambientais robustos e 

megaprojetos que reforçam desigualdades. A análise do ciclo de vida (ACV) expõe falácias de 

neutralidade ao ignorar externalidades como perda de biodiversidade e emissões indiretas, além da 

ausência de padronização de pesquisas orientadoras de Políticas Públicas. A transição efetiva 

demanda descolonizar imaginários desenvolvimentistas, substituindo o PIB por indicadores de 

equidade e harmonia ecológica. Isso implica descentralização do poder, controle social sobre 

recursos, redução estrutural do consumo em países ricos e priorização de sistemas cooperativos 

(commoning energético). Neste sentido, o direito deve ser instrumento para subordinar interesses 

corporativos a metas ecológicas, garantindo participação democrática e evitando transições injustas. 

A escolha civilizatória está entre reformas superficiais (greenwashing) e uma rearticulação radical 

que reconheça a Terra como tecido vivo e integrando, tendo a justiça climática e desmercantilização 

da natureza como fim, num ato de ressignificação da produção e consumo de energia, na tentativa de 

construir um modo de (re)existir que possibilite a vida no planeta. 
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